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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA ANTECIPADA C/C 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE INTERNAÇÃO EM CARÁTER 
EMERGENCIAL. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. TERMO INICIAL 
DOS JUROS DE MORA. CITAÇÃO. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
2. Hipótese dos autos em que o Tribunal de origem, analisando as 
circunstâncias do caso, condenou a operadora de planos de saúde ao 
pagamento de indenização por danos morais, tendo em vista a recusa 
injustificada de internação em circunstância emergencial.
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte, tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, 
em que a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em 
decorrência da recusa indevida de cobertura da internação em caráter 
emergencial.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, tratando-se de danos 
morais decorrentes de responsabilidade contratual, os juros moratórios 
incidem a partir da citação.
6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA ANTECIPADA C/C 
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2. Hipótese dos autos em que o Tribunal de origem, analisando as 
circunstâncias do caso, condenou a operadora de planos de saúde ao 
pagamento de indenização por danos morais, tendo em vista a recusa 
injustificada de internação em circunstância emergencial.
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte, tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, 
em que a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em 
decorrência da recusa indevida de cobertura da internação em caráter 
emergencial.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, tratando-se de danos 
morais decorrentes de responsabilidade contratual, os juros moratórios 
incidem a partir da citação.
6. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ, fls. 515-553) interposto por HAPVIDA 

ASSISTÊNCIA MÉDICA S/A contra decisão (e-STJ, fls. 505-509), proferida por esta Relatoria, 

que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, por incidência das Súmulas 

7 e 83 do STJ.

Nas razões do agravo interno, a agravante alega, em síntese, que, "ao contrário do 

que restou decidido na decisão agravada, não há que se falar na ausência de impugnação 

específica a todos os fundamentos da decisão monocrática agravada, muito menos quanto à 

aplicação das súmulas 7 e 83 dessa Corte Especial" (e-STJ, fl. 517).

Afirma, ainda, que "restou comprovado que o agravo denegado, em verdade, 

rechaçou a aplicabilidade da SÚMULA 07 desse e. STJ de forma expressa e direta, pelo que não 

pode prosperar a decisão que não conheceu do referido recurso. Nesta mesma linha, no recurso 

especial e agravo interpostos, demonstrou-se que não incide o óbice da Súmula 83 do e. STJ, 

pois restou comprovado que o acórdão vergastado não estava em sintonia com a jurisprudência 

dessa Corte Superior, visto que a jurisprudência do STJ sobre o tema é favorável à Operadora, 

pelo que não há que se falar em não impugnação ao referido argumento, citando, de forma 

expressa, o acórdão paradigma e suas divergências com a decisão recorrida” (e-STJ, fl. 519).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o 

presente feito levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma.

Impugnação apresentada às fls. 559-566, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na hipótese, a Corte de origem concluiu, diante do contexto fático-probatório contido 

nos autos, que ficou configurada a indevida negativa de cobertura de internação da agravada, 

menor com 10 meses de idade à época dos fatos, considerando tratar-se de situação de 

emergência, in verbis:
 

"Na hipótese dos autos, verifica-se que a parte apelada, à época com 10 
(dez) meses de idade, apresentou síndrome de má-absorção intestinal e 
alergia alimentar, necessitando de internação hospitar. Contudo, conforme se 
vê do Relatório Médico anexado à inicial, fora solicitada a tranferência do 
bebê para o Hospital da Criança, tendo em vista a negativa do plano em 
arcar com as despesas de internação no Hospital Guarás, onde fora atendido 
inicialmente na emergência.

Desse modo, resta clara a violação ao dever de boa-fé na medida em que a 
apelante não adimpliu com o dever de prestar a assistência devida, negando- 
se a custear a internação hospitalar indicada e adequada para o tratamento 
de saúde do recorrido.

Desse modo, verifico que era legítima a obrigação da apelante em 
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autorizar a internação hospitalar do apelado, sendo, pois, a sua negativa uma 
afronta ao direito fundamental à saúde, além dos princípios da dignidade da 
pessoa humana, da função social e da boa-fé que regem as relações 
contratuais (art.

421 e 422 do CC 1 ).
Outrossim, vale destacar que a finalidade dos planos de saúde é tratar da 

doença, refutando qualquer restrição quanto aos procedimentos necessários à 
cura do paciente. Sobre o tema, é uníssono o entendimento de que os planos 
de saúde podem estabelecer quais as doenças/exames que serão cobertos, 
mas não podem limitar o tipo de exame/tratamento a ser alcançado ao 
paciente, sendo abusiva, portanto, no caso em comento, a negativa de 
cobertura da medicação apontada pelo médico que acompanhava a 
recorrida.

Ressalte-se, outrossim, que a jurisprudência do STJ “é firme no sentido de 
que é o médico ou o profissional habilitado - e não o plano de saúde - quem 
estabelece, na busca da cura, a orientação terapêutica a ser dada ao usuário 
acometido de doença coberta” 2 , devendo ser respeitada, pois, a orientação 
médica a respeito da medicação a ser ministrada durante o tratamento de 
câncer da apelada.

À luz do expendido, torna-se evidente a má prestação do serviço e do 
descuido perante as diretrizes inerentes ao desenvolvimento regular da 
atividade da apelante ao negar cobertura de tratamento oncológico essencial 
à saúde da recorrida, consubstanciando-se assim o ato ilícito passível de 
indenização por dano moral (art. 186, CC).

Quanto ao cabimento de indenização por dano moral, a jurisprudência do 
STJ é uníssona em casos em que demonstrada a abusividade da conduta do 
plano de saúde que nega cobertura ao tratamento médico necessário ao 
paciente, como no caso em liça, consoante se infere dos arestos adiante 
transcritos, in exthensis:

(...)
No tocante ao quantum indenizatório, deve o julgador seguir alguns 

critérios para norteá-lo, como a repercussão interna e externa do dano 3 , o 
nível do abalo sofrido pela autora e as condições pessoais e econômicas das 
partes, de modo que o arbitramento seja feito com moderação e 
razoabilidade, dentro das peculiaridades de cada caso, evitando-se tanto o 
enriquecimento indevido do ofendido como a abusiva reprimenda do ofensor.

Assim, considerando as peculiaridades do caso concreto, verifico que o 
valor arbitrado pelo magistrado sentenciante em R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) mostra-se razoável, vez que tal montante se encontra, inclusive, 
aquem dos padrões que vem sendo adotado por esta Colenda Corte para 
casos análogos, conforme se dessume dos julgados abaixo colacionados, 
verbis:

(...)
No que concerne aos consectários legais, verifico que merece reparo tão 

somente o termo inicial da correção monetária em relação aos danos morais, 
que deverá ser a partir da data do arbitramento da indenização (Súmula nº 
362 do STJ, mantendo-se no mais a sentença."

 
Quanto ao tema, tem-se que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que 

"a recusa indevida/injustificada, pela operadora de saúde, em autorizar a cobertura financeira 

para tratamento médico de urgência enseja reparação a título de danos morais, por agravar a 

situação de aflição psicológica e de angústia do beneficiário" (AgInt no AREsp 1.816.359/MA, 

Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, 

DJe de 24/3/2023). No mesmo sentido:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DE 
CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DE COBERTURA. RECUSA INJUSTICADA. 
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DE AFLIÇÃO PSICOLÓGICA E 
ANGÚSTIA DO BENEFICIÁRIO. CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO 
JULGADO ESTADUAL. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. ACÓRDÃO 
ESTADUAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, afigura-se abusiva a negativa, pelo 
plano de saúde, de fornecimento dos serviços de assistência médica nas 
situações de urgência ou emergência com base na cláusula de carência, 
caracterizando a indevida recusa de cobertura.
3. Outrossim, a recusa injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar tratamento médico emergencial enseja reparação a título de danos 
morais, porque agrava a situação de sofrimento psíquico do usuário, já 
abalado ante o estado debilitado da sua saúde.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
pacífica do Superior Tribunal de Justiça, tem incidência a Súmula n.
83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não 
enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.174.617/CE, relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO INDENIZATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. No âmbito do REsp 1.733.013/PR, esta Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser 
considera do meramente exemplificativo. 1.1. Em tal precedente, contudo, fez-
se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido 
rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS.
2. A recusa indevida de tratamento médico - nos casos de urgência - agrava a 
situação psicológica e gera aflição, que ultrapassam os meros dissabores, 
caracterizando o dano moral indenizável.
2.1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ .
3. Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp n. 2.099.101/RJ, relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
1/9/2022.)

 
Cumpre ressaltar que, na hipótese vertente, a negativa injustificada de cobertura pela 
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operadora do plano de saúde foi expressamente reconhecida pelas instâncias ordinárias, 

consoante se depreende da transcrição do excerto supramencionado.

Diante de tal contexto, o Tribunal a quo, ao julgar procedente o pedido indenizatório 

formulado pela parte agravada em face da operadora do plano de saúde, decidiu em 

conformidade com a orientação consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, o que atrai, 

novamente, o óbice previsto na Súmula 83 do STJ.

Ademais, a pretensão de modificar o entendimento firmado, quanto à índole 

emergencial da internação que fora negada ao beneficiário do plano de saúde, demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ.

Avançando, no que diz respeito ao quantum indenizatório, o Superior Tribunal de 

Justiça firmou orientação de que somente é admissível o exame do valor fixado a título de danos 

morais em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou o caráter irrisório da 

importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade.

Nesse sentido: AgRg no REsp 971.113/SP, Quarta Turma, Rel. Min. JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 8/3/2010; AgRg no REsp 675.950/SC, Terceira Turma, 

Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 3/11/2008; AgRg no Ag 1.065.600/MG, Terceira Turma, 

Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe de 20/10/2008.

A respeito do tema, salientou o eminente Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR: 

"A intromissão do Superior Tribunal de Justiça na revisão do dano moral somente deve ocorrer 

em casos em que a razoabilidade for abandonada, denotando um valor indenizatório abusivo, a 

ponto de implicar enriquecimento indevido, ou irrisório, a ponto de tornar inócua a 

compensação pela ofensa efetivamente causada" (REsp 879.460/AC, Quarta Turma, DJe de 

26/4/2010).

Com efeito, somente é possível a revisão do montante da indenização nas hipóteses 

em que o montante fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso em 

exame. Isso, porque o valor da indenização por dano moral, arbitrado em R$5.000,00, não é 

exorbitante nem desproporcional aos danos experimentados pela parte recorrida, que, conforme 

mencionado pelas instâncias ordinárias, suportou a negativa indevida de internação para 

tratamento de síndrome de má absorção intestinal e alergia alimentar por parte do plano de 

saúde.

A propósito, citam-se os seguintes precedentes:
 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
AFRONTA AO ART. 407 DO CC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO STF. HEMORRAGIA DIGESTIVA POR ÚLCERA 
DUODENAL. PRAZO DE CARÊNCIA. ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA 
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COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA. AGRAVAMENTO DO ESTADO DE SAÚDE. DANO MORAL 
CARACTERIZADO. QUANTUM RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
(...)
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado, em sede de recurso especial, quando irrisório ou 
exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
mostra-se proporcional e adequado aos danos sofridos pela parte recorrida, 
que, mesmo em tratamento urgente, teve o custeio de sua internação negado 
pelo plano de saúde.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.474.592/MA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DANOS MORAIS. HERDEIROS. 
TRANSMISSIBILIDADE. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO 
DOMICILIAR. CLÁUSULA RESTRITIVA DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. 
COBERTURA. NEGATIVA INDEVIDA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.
(...)
6. A condenação por danos morais, arbitrada na origem em R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), devido à negativa indevida de cobertura do plano de saúde, 
não destoa dos parâmetros fixados por esta Corte em casos análogos. 
Precedentes.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.558.607/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 18/8/2020.)
 

Por fim, não merece reparos a decisão que fixou o termo inicial dos juros de mora na 

citação, pois, de acordo com a jurisprudência desta Corte, "tratando-se de danos morais 

decorrentes de responsabilidade contratual, os juros moratórios incidem a partir da citação" 

(AgInt no AREsp 1.935.593/PE, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

14/2/2022, DJe de 24/2/2022).

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 03 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA41803488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2024 00:33:40
Código de Controle do Documento: b3893f20-7334-4e6e-8f2f-7d97d868bd18


